
 

 

 

 

ATO NORMATIVO 88/2020 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Na data de 07 de agosto foi publicado no Diário de Justiça o ato normativo 88/2020 

que regulamenta o início gradual das atividades presenciais do Poder Judiciário 

Capixaba. 

Destacamos que conforme comunicado constante no site do TJES em razão de um 

erro material (data errada) este ato será republicado em 10 de agosto, sem alteração 

de conteúdo. 

Segue abaixo uma pequena síntese dos artigos que consideramos relevantes para a 

atividade do oficial de justiça neste momento, com pequenos comentários. 

Informamos que o SINDIOFICIAIS está analisando profundamente as consequências 

do ato e poderá se manifestar posteriormente, após ouvir a categoria.  

 

I - DA PRIMEIRA FASE DO RETORNO – A PARTIR DE 12 DE AGOSTO DE 2020 

  

Art. 1o. Restabelecer de forma gradual os serviços jurisdicionais presenciais, a 

partir de 12 de agosto de 2020, enquanto subsistir a necessidade de prevenção ao 

contágio pelo novo coronavírus, prevalecendo as Resoluções do CNJ e os Atos 

Normativos deste Tribunal, editados especificamente nesse período de RPE, até o dia 

11 de agosto de 2020. 

 

 

Art. 2o. Salvo necessidade premente e manifesta de serviço, caracterizada inclusive 

pela impossibilidade de rodízio, estão autorizados a permanecer em trabalho 

remoto, servidores e magistrados que, de acordo com o guia de vigilância 

epidemiológica, são grupo de risco, quais sejam: 

  

a) Pessoas com 60 anos ou mais; 

  

b) Cardiopatas graves ou descompensados (insuficiência cardíaca, infartados, 

revascularizados, portadores de arritmias, hipertensão arterial sistêmica 

descompensada); 

  

c) Pneumopatas graves ou descompensados (dependentes de oxigênio, portadores 

de asma moderada/grave, DPOC); 

  

d) Imunodeprimidos; 

  



 

 

e) Doentes renais crônicos em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); 

  

f) Diabéticos, conforme juízo clínico; 

  

g) Gestantes de alto risco. 

 

Comentário: Definiu os servidores e magistrados do Grupo de risco, sendo 

inclusive mais restritivo do que os atos anteriores.  

O Tribunal de Justiça repetiu o rol existente no Guia de Vigilância 

Epidemiológica do Ministério da Saúde. https://coronavirus.ceara.gov.br/wp-

content/uploads/2020/04/guia_de_vigilancia_2020.pdf.pdf 

Na verdade este rol discrimina as condições clínicas de risco para 

desenvolvimento de complicações, no caso da Covid 19, e não necessariamente 

o grupo de risco em sí.   

Entendemos que este rol não é taxativo e que poderá ser ampliado a depender 

do caso concreto.  

 

Art. 3º. Os servidores que se enquadram em alguma das situações acima, poderão 

formular pedido de trabalho remoto, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas: 
 

§1º. É obrigatória a comprovação por meio de laudo médico que ateste a condição 

prevista no caput, que deverá ser encaminhado no prazo de 10 (dez) dias à respectiva 

Seção de Registro Funcional. 

 

§4º. Caso o servidor se enquadre como grupo de risco e não tenha feito o pedido 

de trabalho remoto, ou fazendo referido pedido não tenha condições ou não seja 

necessário para a realização de trabalho remoto, nos termos do parágrafo anterior, 

e não sendo possível ou necessária sua realocação em outra unidade para efetivo 

serviço remoto, incluídas as que já trabalham com o Processo Judicial Eletrônico, 

deverá gozar férias pelo período de 15 (quinze) dias, prorrogáveis 

automaticamente por mais 15 (quinze) dias, se não alteradas as circunstâncias. 

  

§5º. Havendo a implementação de procedimento digital ou Processo Judicial 

Eletrônico na unidade que possibilite o trabalho remoto do servidor, ou sendo este 

realocado em unidades que possuam essa estrutura, ou mesmo a necessidade deste 

realizar cursos preparatórios para referida implementação / trabalho, o servidor poderá 

solicitar a suspensão das férias prevista no parágrafo anterior. 

 

Comentário: O artigo terceiro do ato se destina basicamente ao grupo de risco 

que foi definido de forma mais restritiva. Determina que a comprovação do 

servidor ou magistrado dentro do grupo de risco necessita de Laudo Médico a 

ser encaminhado no prazo de 10 (dez) dias. Importante questão se encontra no 

§ 4º que determina o gozo de férias daqueles que se enquadrarem no grupo de 

risco e não tiverem feito o pedido ou fazendo o pedido não tenham condições 

para o trabalho remoto.  

https://coronavirus.ceara.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/guia_de_vigilancia_2020.pdf.pdf
https://coronavirus.ceara.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/guia_de_vigilancia_2020.pdf.pdf


 

 

 

(...) 

Art. 5o. Os prazos processuais para os processos físicos continuam suspensos 

nessa fase. 

  

Parágrafo único. Os oficiais de justiça gozarão de prazo em dobro para 

cumprimento de seus mandados judiciais, que serão distribuídos normalmente 

a partir dessa fase, ressalvados os casos urgentes decorrentes da lei ou de 

ordem judicial, ou com prazo de audiência, que deverão ser cumpridos com a 

urgência necessária. 

 

Comentário: Os Prazos dos PROCESSOS FÍSICOS continuam SUSPENSOS, 

lembrando que nos processos ELETRÕNICOS (Juizados Especiais, p.ex) 

ESTÃO FLUINDO NORMALMENTE. 

O oficial de Justiça terá PRAZO EM DOBRO (60 - SESSENTA DIAS) para cumprir 

os mandados (excluídos os plantões e audiências). A distribuição retorna 

normalmente a partir de 12 de agosto. 
 

Art. 9º. Fica a critério do gestor da unidade a definição do escalonamento dos 

servidores que exercerão atividades presenciais nos setores administrativos e 

judiciais de sua competência, inclusive dos oficiais de justiça, sendo permitido, 

quando possível, a adoção do sistema de revezamento. 

 

Art. 13. Na fase inicial ficam mantidos todos os normativos relativos à realização 

de procedimentos à distância pelos meios eletrônicos, inclusive as atividades 

dos oficiais de justiça e do setores técnicos, sem prejuízo dos ajustes necessários, 

por ato próprio, para a adequação à Resolução CNJ n. 322/2020, especialmente ao 

disposto nos incisos III e IV do art. 4o. 

 

Art. 17. As citações e intimações serão realizadas, preferencialmente, por correio 

ou meio eletrônico (CPC, art. 246, I e V), assim como os atos de penhora deverão 

ser realizados por meio eletrônico (CPC, art. 837) ou termo nos autos (CPC, art. 

845, §1º), quando possível. 

 

Comentário: Os artigos 16 e 17 mantém a possibilidade de realização de atos 

processuais (citações, intimações, notificações, etc..) de modo VIRTUAL PELO 

OFICIAL DE JUSTIÇA, mantendo as disposições existentes, como o artigo 7º do 

ato normativo 68/2020. 

 



 

 

Art. 19. Os oficiais de justiça, comissários da infância e juventude, equipes 

multidisciplinares e demais servidores que executarem atividades externas, quando 

necessário o trabalho externo, de forma presencial, deverão utilizar os 

equipamentos de proteção individual.  

 

Art. 22. A partir do dia 24 de agosto de 2020 se inicia a fase intermediária, na qual 

se manterão todas as disposições da fase inicial, mas passando a ser admitido o 

atendimento presencial nas unidades do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo, 

conforme regulado nos artigos seguintes. 

 

Comentário: A fase intermediária MANTERÁ TODAS AS DISPOSIÇÕES DA FASE 

INICIAL, com alguns acréscimos referente ao atendimento presencial e a 

atividade cartorária. 

  

Art. 30. A partir do dia 28 de setembro do 2020 se inicia a fase final e terá duração 

até o término do estado de emergência em saúde pública causado pela pandemia da 

COVID19. 

  

Art. 31. Na fase final serão mantidas todas as disposições das fases inicial e 

intermediária, ressalvadas as seguintes situações de abrandamento (vide no ato): 

 

Comentário: A fase final não apresenta grande mudança NA ATIVIDADE do 

oficial de justiça, mantendo inclusive a possibilidade de prática de atos virtuais 

e os prazos estendidos para cumprimento de mandados. 
 

Destacamos que as peculiaridades locais notadamente em relação aos 

procedimentos de distribuição, logística de entrega de mandados, trabalho remoto, 

entre outras questões podem ser dialogadas pelas associações ou representantes 

com a respectiva Direção do Fórum. 

 

Ressaltamos que o SINDIOFICIAIS poderá mediar este diálogo, caso necessário 

 

Sem esgotar o assunto verificamos uma lamentável omissão na ausência da criação 

do Grupo de Trabalho para a implementação e acompanhamento das medidas de 

retorno gradual ao trabalho presencial, na forma do artigo 6º da Resolução 322/2020 

do CNJ.  

Entendemos que uma reunião prévia para a apresentação da minuta do ato 88/2020, 

conforme solicitado no encontro do dia 30 de julho, além de ampliar o debate, ajudaria 

a construção de um consenso maior, evitando desgastes desnecessários, vez que 

todos concordaram com o início do procedimento de retorno gradual às atividades 

presencias do Poder Judiciário Capixaba.   



 

 

   

Estas são em síntese as considerações iniciais do SINDIOFICIAS, para este 

momento.  

 

Continuamos estudando o ato e ouvindo opiniões da categoria. 

 

Nesse sentido solicitamos que os colegas, caso queiram, entrem em contato com o 

Sindicato através do email: sindioficiaises@hotmail.com; juridico@sindioficiais.com 

ou NO HORÁRIO COMERCIAL – ENTRE 9:00 as 17:00 horas pelos telefones: (27) 

3222 2266, (27) 99532 0230 (27) 99696-2525 ou ainda por Whatsapp no celulares: 

(27) 996962525 e (27) 99756 2958 para que possamos atuar efetivamente e adotar 

as medidas cabíveis. .  

 

Vitória, 08 de agosto de 2020. 

 

A DIRETORIA. 
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